
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

3. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra legível, para posterior 
exame grafológico:

   “O único homem que está isento de erros é aquele que não arrisca acertar.”
4.  DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5.  Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

6. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

7.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

8.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão ser 
copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.7, do edital regulador 
do concurso.

11.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções

Missão: desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania. Concurso Público - 2012

(Edital ESAF n. 35, de 23/8/12)

Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão - MP
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Sociais
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LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

1- Segundo a Constituição Federal, são princípios e diretrizes 
da Seguridade Social:

I. Seletividade na prestação dos benefícios;
II. Diversidade da base de fi nanciamento;
III. Solidariedade;
IV. Universalidade do custeio.

A respeito das assertivas, é correto afi rmar:

a) Todas as opções estão corretas.
b) Somente a opção III está correta.
c) Somente a opção I está correta.
d) As opções I e IV estão corretas e as opções II e III 

estão incorretas.
e) Somente a opção IV está incorreta.

2 -  De acordo com a legislação previdenciária infraconstitu-
cional, a Previdência Social rege-se pelos seguintes prin-
cípios e objetivos: 

I. universalidade de participação nos planos 
previdenciários;

II. seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios;

III. cálculo dos benefícios considerando-se os salários de 
contribuição corrigidos monetariamente;

IV. valor da renda mensal dos benefícios substitutos do 
salário de contribuição ou do rendimento do trabalho; 
do segurado não inferior ao do salário mínimo.

Analisando as assertivas, é correto afi rmar que:

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Somente a assertiva I está incorreta.
c) Somente as assertivas II e IV estão corretas.
d) Somente a assertiva IV está incorreta.
e) Todas as assertivas estão incorretas.

3 -  Segundo a legislação da previdência, com relação à 
arrecadação e ao recolhimento das contribuições, a 
empresa é obrigada a arrecadar a contribuição do: 

a) pescador artesanal que presta serviço na fi lial.
b) segurado empregado a seu serviço.
c) contribuinte individual, independente da prestação de 

serviço.
d) segurado facultativo que transita no prédio da 

empresa.
e) segurado especial rural que negocia com a empresa.

4 -  Com relação ao parcelamento de contribuições previden-
ciárias, é correto afi rmar:

a) Não há limite ao número de parcelas.
b) Pode haver o parcelamento de parcelas não confes-

sadas.
c) Não poderão ser objeto de parcelamento as contribui-

ções descontadas dos segurados empregados.
d) Será admitido o reparcelamento mais de uma vez.
e) É permitido o parcelamento de dívidas de empresa 

com falência decretada.

5 -  A respeito da matrícula da empresa, analise as assertivas 
a seguir considerando o Regulamento da Previdência 
Social:

I. A matrícula da empresa poderá ser feita simulta-
neamente com a inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica.

II. No prazo de trinta dias contados do início de suas 
atividades, a matrícula será feita perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), quando não sujeita 
a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

III. Obra de construção civil deverá ter matrícula.
IV. As Juntas Comerciais não necessitam prestar infor-

mações ao INSS sobre os atos de alteração de em-
presas nela registrados.

A respeito das assertivas, é correto afi rmar:

a) Todas as opções estão incorretas.
b) Somente a opção III está correta.
c) Somente a opção I está correta.
d) As opções I e IV estão corretas e as opções II e III 

estão incorretas.
e) Somente a opção IV está incorreta.

6 -  Segundo a legislação previdenciária, necessita de com-
provação de dependência econômica para fi ns de inscri-
ção como dependente do segurado:

a)  o cônjuge.
b)  a companheira.
c)  o enteado.
d)  o fi lho não emancipado menor de 21 anos.
e) o fi lho que tenha defi ciência intelectual.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total 
ou parcial desta prova, por qualquer meio ou processo. A violação de 
direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa 
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7 - São segurados obrigatórios da Previdência Social, 
na categoria contribuinte individual, nos termos do 
Regulamento da Previdência Social:

I. ministros de confi ssão religiosa;
II. o titular de fi rma individual urbana ou rural;
III. o diretor não empregado e o membro de conselho de 

administração na sociedade anônima;
IV. aqueles que prestam serviço de natureza contínua, 

mediante remuneração, a pessoa ou família, no âmbito 
residencial desta, em atividade sem fi ns lucrativos.

 Analisando as assertivas é correto afi rmar que:

a) Todas as opções  atendem ao enunciado da questão.
b) Somente a opção III atende ao enunciado da questão.
c) Somente a opção II não atende ao enunciado da 

questão.
d) Somente a opção IV não atende ao enunciado da 

questão.
e) Somente a opção I atende ao enunciado da questão.

8 -  É segurado obrigatório da Previdência Social, na categoria 
trabalhador avulso:

I. o amarrador de embarcação;
II. o prático de barra em porto;
III. o guindasteiro; 
IV. o ensacador de café.

Analisando as assertivas é correto afi rmar que:

a) Todas as opções atendem ao enunciado da questão.
b) Somente a opção III atende ao enunciado da questão.
c) Somente a opção II não atende ao enunciado da 

questão.
d) Somente a opção IV não atende ao enunciado da 

questão.
e) Somente a opção I atende ao enunciado da questão.

9 - Não integram o salário-de-contribuição, segundo o 
Regulamento da Previdência Social:

I. a ajuda de custo e o adicional mensal recebidos pelo 
aeronauta, nos termos da legislação pertinente;

II. indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro de 1988, do empregado optante pelo Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço;

III. indenização por despedida com justa causa do 
empregado nos contratos por prazo determinado, 
conforme estabelecido no art. 479 da Consolidação 
das Leis do Trabalho;

IV.  incentivo à demissão.

Analisando as assertivas é correto afi rmar:

a) Todas as opções  atendem ao enunciado da questão.
b) Somente a opção II atende ao enunciado da questão.
c) Somente a opção IV não atende ao enunciado da 

questão.
d) As opções II e III não atendem ao enunciado da 

questão.
e) Somente a opção I não atende ao enunciado da 

questão.

10- Não se compreende no conceito de benefi ciários do 
Regime Geral de Previdência Social:

a) o aposentado pelo Regime Geral de Previdência 
Social  que voltar a exercer atividade abrangida por 
este regime. 

b) irmão não emancipado, de qualquer condição, menor 
de vinte e um anos.

c) o síndico de condomínio, quando não remunerado. 
d)  o tio de segurado menor de 21 anos. 
e) o fi lho não emancipado de qualquer condição, menor 

de vinte e um anos. 

11- Antonio José, arrendatário rural, trabalha exclusivamente 
nesta atividade agropecuária em regime de economia 
familiar em área de 2 (dois) módulos fi scais. Querendo 
se aposentar, perante a legislação previdenciária ele deve 
contribuir como: 

a) segurado empregado.
b) segurado especial.
c) dependente da congregação religiosa.
d) segurado avulso.
e) segurado facultativo.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta 
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12- De acordo com a legislação previdenciária, as prestações 
abaixo são devidas aos segurados independentemente do 
cumprimento do período de carência:

a) pensão por morte; auxílio-acidente; aposentadoria por 
idade.

b) reabilitação profi ssional; pensão por morte; auxílio- 
-reclusão.

c) aposentadoria por invalidez; aposentadoria compulsó-
ria.

d) auxílio-doença; aposentadoria por invalidez.
e) aposentadoria especial; auxílio-gestante; salário- 

-maternidade para as seguradas contribuinte 
individual.

13- Com relação ao salário de benefícios e ao cálculo da 
renda mensal dos benefícios de prestação continuada, é 
correto afi rmar:

a) O salário-família é calculado com base no salário de 
benefícios.

b) A pensão por morte é calculada com base no salário 
de benefícios.

c) O salário-maternidade é calculado com base no 
salário-de-benefícios.

d) O valor do salário de benefício não será superior ao 
limite máximo do salário de contribuição na data de 
início do benefício.

e) O valor do salário de benefícios corresponde a 80% 
(oitenta por cento) do valor do salário de contribuição.

14- Considerando-se o que dispõe a legislação de benefícios, 
podem ser descontados dos benefícios pagos na renda 
mensal do benefício:

a) contribuições devidas pelo segurado e dependentes à 
Previdência Social.

b) pagamento integral de benefício além do devido.
c) imposto de renda retido na fonte.
d) pensão de alimentos decretada em decisão adminis-

trativa.
e) mensalidades de associações e demais entidades de 

aposentados legalmente reconhecidas, independente 
de autorização dos fi liados.

15- Quanto ao pagamento do salário-família, a legislação 
previdenciária impõe a responsabilidade:

a) à empresa, ao sindicato ou ao órgão gestor de mão- 
de-obra. 

b) ao empregador e à Previdência Social, em partes 
iguais. 

c) à Previdência Social, 70% (setenta por cento); e ao 
empregador, 30% (trinta por cento).

d) à Previdência Social, integralmente.
e) à Previdência Social, 30% (trinta por cento); e ao 

empregador, 70% (setenta por cento).

16- À luz do  Decreto n. 3.048/99, assinale a opção correta 
que correlaciona o tipo de segurada com a carência 
exigida, a concessão das prestações pecuniárias do 
salário-maternidade é devida:

a) à segurada empregada, à trabalhadora avulsa e 
à empregada doméstica, independentemente de 
carência.

b) o salário-maternidade é devido exclusivamente 
à segurada empregada e à trabalhadora avulsa, 
independentemente de carência.

c) o salário-maternidade é devido à segurada contribuinte 
individual, independentemente de carência.

d) o salário-maternidade é devido exclusivamente à 
segurada empregada doméstica com vínculo de 
emprego.

e) o salário-maternidade é devido à segurada  facultativa, 
independentemente de carência.

17- A respeito da compensação fi nanceira entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os regimes de previdência 
dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, nos casos de contagem recíproca de 
tempo de contribuição para efeito de aposentadoria,   
pode-se afi rmar, segundo a Lei n. 9.796/1999, que:

a) O regime instituidor tem direito a receber, de cada 
regime, um valor de 50% da aposentadoria paga.

b) O regime de origem pode receber a compensação 
fi nanceira em dobro.

c) A compensação fi nanceira pode ser feita abatendo-se 
o valor da aposentadoria do servidor.

d) Não há possibilidade de compensação fi nanceira 
entre os regimes próprios dos servidores da União e 
dos Estados.

e) O regime próprio de previdência de servidor público, 
se instituidor, pode ter direito a receber compensação.

18- A Emenda Constitucional n. 47/2005 trouxe a seguinte 
novidade para a Previdência Social:

a) instituição da contribuição social da empresa.
b) instituição da contagem recíproca de tempo de serviço 

público.
c) instituição do benefício para as gestantes.
d) instituição do Sistema Especial de Inclusão Previden-

ciária.
e) instituição da contribuição social do trabalhador.
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19- Segundo a Lei Complementar n. 108/1991, que dispõe 
sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas 
e suas respectivas entidades fechadas de previdência 
complementar, os planos de benefícios das entidades 
mencionadas atenderá a seguinte regra:

a) carência mínima de 180 (cento e oitenta) contribuições 
mensais a plano de benefícios para qualquer benefício.

b) os reajustes dos benefícios em manutenção serão 
efetuados com o repasse de ganhos de produtividade.

c) a União não pode ser patrocinadora de recursos 
a entidades de previdência privada de caráter 
complementar.

d) os patrocinadores podem ceder gratuitamente 
pessoal às entidades de previdência complementar 
que patrocinam. 

e) o custeio dos planos de benefícios será responsabi-
lidade do patrocinador e dos participantes, inclusive 
assistidos.

20- Comparando o Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) com a Previdência Complementar prevista no 
art. 202 da Constituição Federal e regulamentada na Lei 
Complementar n. 109/2001, assinale a opção correta.

a) O Regime Geral de Previdência Social e a Previdência 
Complementar são compulsórios.

b) As entidades de previdência complementar não 
necessitam de atividade de custeio de modo diverso 
do regime geral de previdência.

c) Só pode optar pela Previdência Complementar aquele 
que for segurado empregado do Regime Geral de 
Previdência Social.

d) As entidades de Previdência Complementar e o INSS 
são entes estatais públicos.

e) Os planos dos benefícios do RGPS e da Previdên-
cia Complementar deverão assegurar equilíbrio 
econômico-fi nanceiro e atuarial.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, FISCAL E TRABALHISTA

21-  Quanto ao conceito de tributo pode-se afi rmar, exceto:

a) a cobrança do tributo é atividade plenamente 
vinculada, não deixando margem à discricionariedade 
do agente público. 

b) tributo é prestação pecuniária em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir.

c) o tributo é prestação que não pode se constituir em 
sanção de ato ilícito. 

d) o tributo só pode ser criado por lei, mas existem 
exceções como os impostos de importação e o 
imposto sobre produtos industrializados, que podem 
ser criados por decreto. 

e) o dever de pagar o tributo é imposto pela lei, 
independentemente da vontade das partes envolvidas.

22-  Assinale a opção correta.

a) A contribuição de melhoria e as taxas são tributos 
vinculados, já que dependem de uma atuação 
específi ca do Estado.

b) As taxas decorrentes do poder de polícia são tributos 
vinculados; já as taxas decorrentes de serviços são 
tributos não vinculados a uma atividade estatal.

c) O imposto é, por excelência, um tributo vinculado a 
uma atividade estatal específi ca.

d) Todos os impostos são não vinculados, com exceção 
do imposto sobre a renda da pessoa física, que é 
utilizado para reduzir as desigualdades regionais.

e) As taxas de serviços são tributos vinculados; já as 
taxas decorrentes do poder de polícia são tributos não 
vinculados a uma atividade estatal específi ca.

23-  São matérias submetidas à reserva legal, exceto:

a) a instituição de tributos ou a sua extinção. 
b) a fi xação da base de cálculo e da alíquota do tributo. 
c) a defi nição da hipótese de incidência da obrigação 

tributária principal, bem como de seu sujeito passivo.
d) a cominação de penalidades ou a sua dispensa ou 

redução. 
e) as hipóteses de exclusão e suspensão de créditos 

tributários, bem como a defi nição de obrigações 
acessórias. 
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24-  No que se refere à tributação, são consideradas normas 
complementares:

a) os atos normativos exarados pelas autoridades 
administrativas e os decretos expedidos pelo 
Presidente da República. 

b) as portarias expedidas pelo Ministro da Fazenda e as 
práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas.  

c) os convênios que entre si celebrem a União e os 
Estados e os tratados internacionais.

d) os decretos, as portarias e as instruções normativas 
expedidas pela Receita Federal.

e) as decisões dos órgãos coletivos e singulares de 
jurisdição administrativa, independentemente de 
previsão em lei.

25- Considere as assertivas a seguir e assinale a opção correta. 

I. A legislação tributária dos Estados e do Distrito 
Federal somente vigora nos respectivos territórios, 
com exceção da extraterritorialidade reconhecida em 
convênio de que participem.

II. Quando houver norma especial tributária dispondo 
sobre determinada matéria fi cam afastadas as 
disposições legais aplicáveis às normas jurídicas em 
geral. 

III. As decisões de órgãos singulares ou coletivos de 
jurisdição administrativa, em matéria tributária, entram 
em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

a) Os itens I, II e III estão corretos.
b) Somente os itens I e II estão corretos.
c) Os itens I, II e III estão incorretos.
d) Somente os itens II e III estão corretos.
e) Somente os itens I e III estão corretos. 

26- Assinale a opção correta.

a) As leis interpretativas são admitidas em matéria 
tributária aplicando-se a ato ou fato pretérito, 
porém, nesse caso, o sujeito passivo fi ca sujeito às 
penalidades aplicáveis à infração aos dispositivos 
interpretados. 

b) As leis interpretativas são admitidas em direito 
tributário, no entanto não podem ser aplicadas a ato 
ou fato pretérito. 

c) A lei tributária é aplicável a ato ou fato pretérito quando 
deixa de cominar uma determinada penalidade, isso 
no caso de ato não defi nitivamente julgado. 

d) A lei tributária pode ser aplicada retroativamente, 
independente de o ato estar ou não defi nitivamente 
julgado, quando há cominação de penalidade menos 
severa que a prevista na lei vigente na época da sua 
prática. 

e) A legislação tributária não pode ser aplicada 
retroativamente somente atingindo os fatos geradores 
futuros e pendentes. 

27-  Assinale a opção incorreta.

a) Nos casos de suspensão da exigibilidade de tributos, 
a lei deve ser interpretada literalmente. 

b) No caso de outorga de isenção, a lei deve ser 
interpretada literalmente.

c) Na hipótese de exclusão do crédito tributário, a lei 
deve ser interpretada literalmente.

d) Nos casos de extinção do crédito tributário, a regra é a 
interpretação literal dos dispositivos.

e) Quando a legislação dispensa o cumprimento de 
obrigações acessórias, sua interpretação é literal, sem 
possibilidade de ampliação. 

28- Avalie os itens a seguir e assinale a opção correta.

I. A relação jurídico-tributária é, por excelência, uma 
relação obrigacional, correspondendo a um vínculo 
entre o Estado (sujeito ativo), e as pessoas físicas ou 
jurídicas (sujeitos passivos) obrigadas ao pagamento 
de tributo ou penalidade. 

II. As multas e os juros, bem como o respectivo crédito 
são considerados como obrigação tributária acessória.

III. As obrigações principais existem no interesse da 
fi scalização ou arrecadação de tributos e decorrem da 
legislação tributária.  

a) Somente os itens I e II estão corretos.
b) Os itens I, II e III estão corretos.
c) Somente os itens II e III estão corretos.
d) Somente os itens I e III estão corretos.
e) Somente o item I está correto.

29-  São formas de extinção do crédito tributário:

a) o pagamento e a moratória. 
b) a compensação e a remissão.
c) a conversão do depósito em renda e o depósito do 

montante integral do crédito.
d) a transação e o parcelamento.
e) a consignação em pagamento e a moratória. 

30-  Avalie os itens a seguir e assinale a opção correta.

I. Após o sujeito passivo ser regularmente notifi cado, 
o lançamento de determinado tributo  poderá ser 
modifi cado em face de impugnação ou recurso. 

II. O lançamento de tributo pode ter por base declaração 
do sujeito passivo ou de terceiro, na forma da 
legislação. 

III. Ocorre o lançamento por homologação quando 
o sujeito passivo tem o dever de antecipar o 
pagamento de tributo sem interferência da autoridade 
administrativa. 

a) Somente o item I está correto.
b) Somente os itens I e II estão corretos.
c) Os itens I, II e III estão corretos.
d) Somente os itens II e III estão corretos.
e) Somente os itens I e III estão corretos.
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31- Assinale a opção que contém afi rmação incorreta.

a) Intangibilidade salarial, primazia da realidade sobre 
a forma, e condição mais benéfi ca, são princípios 
específi cos do Direito do Trabalho.

b) A ação judicial, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, prescreve em 5 (cinco) anos 
para os trabalhadores urbanos, até o limite de 2 
(dois) anos após a extinção do contrato de trabalho. A 
mesma regra não se aplica aos trabalhadores rurais. 

c) Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, 
cada uma delas, personalidade jurídica própria, 
estiverem sob a direção, controle ou administração 
de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou 
de qualquer outra atividade econômica, serão, para 
os efeitos da relação de emprego, solidariamente 
responsáveis a empresa principal e cada uma das 
subordinadas. 

d) Qualquer mudança na propriedade ou alteração 
na estrutura jurídica da empresa não afetará os 
contratos de trabalho e os direitos adquiridos por seus 
empregados. 

e) Diante da inexistência de previsão legal específi ca, o 
contrato de empreitada de construção civil entre o dono 
da obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade 
solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas 
contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da 
obra uma empresa construtora ou incorporadora. 

32- Assinale a opção que contém afi rmação incorreta.

 a) Quando o empregador tiver pessoal organizado 
em quadro de carreira, sendo idêntica a função, a 
todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo 
empregador, na mesma localidade, corresponderá 
igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou 
idade. 

b) Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem 
a sua anuência, para localidade diversa da que resultar 
do contrato, não se considerando transferência a que 
não acarretar necessariamente a mudança do seu 
domicílio. 

c) Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a 
alteração das respectivas condições por mútuo 
consentimento e, ainda assim, desde que não resultem, 
direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, 
sob pena de nulidade da cláusula infringente desta 
garantia.

d) Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa 
física a uma empresa, para atender à necessidade 
transitória de substituição de seu pessoal regular e 
permanente ou à acréscimo extraordinário de serviços, 
conforme previsto na Lei n. 6.019/74. 

e) Em caso de necessidade de serviço o empregador 
poderá transferir o empregado para localidade diversa 
da que resultar do contrato, mas, nesse caso, fi cará 
obrigado a um pagamento suplementar, nunca inferior 
a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o 
empregado percebia naquela localidade, enquanto 
durar essa situação. 

33- Entre  as  assertivas  a  seguir,  extraídas do Enunciado 
n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a opção 
incorreta.

a) A contratação de trabalhadores por empresa 
interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 
com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho 
temporário. 

b) A contratação irregular de trabalhador, mediante 
empresa interposta, não gera vínculo de emprego com 
os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional. 

c) Não forma vínculo de emprego com o tomador a 
contratação de serviços de vigilância (Lei n. 7.102, de 
20/06/1983) e de conservação e limpeza, bem como 
a de serviços especializados ligados a atividade-meio 
do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a 
subordinação direta. 

d) O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo 
judicial. 

e) A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços 
abrange somente os salários e os depósitos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço.

34- Sobre o contrato individual de trabalho previsto na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), é correto 
afi rmar:

a) o contrato de trabalho por prazo determinado não 
poderá ser estipulado por mais de 4 (quatro) anos. 

b) o contrato de trabalho por prazo determinado que, 
tácita ou expressamente, for prorrogado mais de duas 
vezes passará a vigorar sem determinação de prazo. 

c) considera-se por prazo indeterminado todo contrato 
que suceder, dentro de 6 (seis) meses, outro contrato 
por prazo determinado, salvo se a expiração deste 
dependeu da execução de serviços especializados ou 
da realização de certos acontecimentos.

d) a mudança na propriedade ou na estrutura jurídica 
da empresa afetará os contratos de trabalho dos 
respectivos empregados. 

e) o contrato individual de trabalho deverá ser acordado 
expressamente, por escrito e por prazo determinado 
ou indeterminado.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total 
ou parcial desta prova, por qualquer meio ou processo. A violação de 
direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa 
(art. 184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente com busca e 
apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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35- Sobre remuneração, prevista na Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), é incorreto afi rmar:

a) além do pagamento em dinheiro, compreende-se no 
salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, 
habitação, vestuário ou outras prestações in natura 
que a empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornecer habitualmente ao empregado.

b) o pagamento do salário, qualquer que seja a 
modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por 
período superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne 
a comissões, percentagens e gratifi cações. 

c) não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim 
como as diárias para viagem que não excedam de 
50% (cinquenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. 

d) ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto 
nos salários do empregado, salvo, e independente de 
anuência, quando este resultar de adiantamentos, de 
dispositivos de lei, de contrato coletivo, e no caso de 
dano culposo ou doloso causado pelo empregado. 

e) integram o salário não só a importância fi xa estipulada, 
como também as comissões, percentagens, 
gratifi cações ajustadas, diárias para viagens e abonos 
pagos pelo empregador. 

36- Assinale a opção que contém afi rmação incorreta.

a) O salário é irredutível, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo. 

b) O aposentado fi liado tem direito a votar, mas não pode 
ser votado nas organizações sindicais. 

c) É obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho.

d) Para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, a jornada é de  6 (seis) horas, salvo 
negociação coletiva.

e) É proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho 
a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

37- Sobre rescisão do contrato de trabalho, conforme previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), é incorreto 
afi rmar:

a) o pagamento das parcelas constantes do instrumento 
de rescisão ou recibo de quitação deverá ser 
efetuado até o 10º (décimo dia), contado da data da 
notifi cação da demissão, quando da ausência do 
aviso prévio, indenização do mesmo ou dispensa de 
seu cumprimento.

b) o empregado poderá considerar rescindido o contrato 
e pleitear a devida indenização quando não cumprir 
o empregador as obrigações do contrato e quando 
for tratado pelo empregador ou por seus superiores 
hierárquicos com rigor excessivo, dentre outras 
hipóteses previstas no artigo 483 da CLT. 

c) constituem justa causa para rescisão do contrato 
de trabalho pelo empregador a embriaguez habitual 
ou em serviço, a prática constante de jogos de azar 
e a incontinência de conduta ou mau procedimento, 
dentre outras hipóteses previstas no artigo 482 da 
CLT. 

d) nos contratos que tenham termo estipulado, e que 
contenham cláusula assecuratória do direito recíproco 
de rescisão antecipada, o empregador que, sem 
justa causa, despedir o empregado será obrigado 
a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, 
a remuneração a que teria direito até o termo do 
contrato. 

e) havendo termo estipulado, sem cláusula assecuratória 
do direito recíproco de rescisão antecipada, o 
empregado não poderá se desligar do contrato, sem 
justa causa, sob pena de ser obrigado a indenizar 
o empregador dos prejuízos que desse fato lhe 
resultarem.

38- Sobre a duração do trabalho prevista na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), é incorreto afi rmar:

a) não serão descontadas nem computadas como 
jornada extraordinária as variações de horário no 
registro de ponto não excedentes de 5 (cinco) minutos, 
observado o limite máximo de 10 (dez) minutos diários. 

b) ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração 
do trabalho exceder do limite legal ou convencionado, 
seja para fazer face a motivo de força maior, seja 
para atender à realização ou conclusão de serviços 
inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo 
manifesto. 

c) a duração normal do trabalho poderá ser acrescida de 
horas suplementares, em número não excedente de 2 
(duas), mediante acordo escrito entre empregador e 
empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho.

d) a hora do trabalho noturno será computada como de 
52 minutos e 30 segundos. 

e) considera-se noturno, para o trabalhador urbano, o 
trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas 
de um dia e as 6 (seis) horas do dia seguinte. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total 
ou parcial desta prova, por qualquer meio ou processo. A violação de 
direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa 
(art. 184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente com busca e 
apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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39- Sobre a previsão de férias na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), é incorreto afi rmar:

a) após cada período de 12 (doze) meses de vigência do 
contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias 
de 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 
15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas não justifi cadas.

b) não será considerada falta ao serviço, para os efeitos 
da redução do período concessivo, a ausência do 
empregado justifi cada pela empresa, entendendo-se 
como tal a que não tiver determinado o desconto do 
correspondente salário. 

c) terá direito a férias o empregado que, no curso do 
período aquisitivo, permanecer em gozo de licença, 
com percepção de salários, por mais de 30 (trinta) 
dias. 

d) durante as férias, o empregado não poderá prestar 
serviços a outro empregador, salvo se estiver 
obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de trabalho 
regularmente mantido com aquele. 

e) no caso de concessão de férias coletivas, os 
empregados contratados há menos de 12 (doze) 
meses gozarão, na oportunidade, férias proporcionais, 
iniciando-se, então, novo período aquisitivo.

40- Sobre  o  exercício  do  direito  de  greve,  previsto  na  Lei 
n. 7.783, de 28 de junho de 1989, é incorreto afi rmar:

a) assim como a greve é um direito dos trabalhadores, 
é direito dos empregadores a paralisação das 
atividades, com o objetivo de frustrar negociação 
ou difi cultar o atendimento de reivindicações dos 
respectivos empregados (lockout). 

b) na greve, em serviços ou atividades essenciais, 
fi cam as entidades sindicais ou os trabalhadores, 
conforme o caso, obrigados a comunicar a decisão 
aos empregadores e aos usuários com antecedência 
mínima de 72 (setenta e duas) horas da paralisação. 

c) nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, 
os empregadores e os trabalhadores fi cam obrigados, 
de comum acordo, a garantir, durante a greve, a 
prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade. 

d) observadas as condições previstas na lei, a 
participação em greve suspende o contrato de 
trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante 
o período, ser regidas pelo acordo, convenção, laudo 
arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.

e) quando não se tratar de serviço ou atividade essencial, 
na forma da lei, a entidade patronal correspondente 
ou os empregadores diretamente interessados serão 
notifi cados, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas, da paralisação. 

POLÍTICA SOCIAL - PREVIDÊNCIA

41- Acerca dos modelos que orientam a implantação da 
política previdenciária no capitalismo, assinale a opção 
correta.

a) A previdência social, no modelo bismarkiano, 
compreende um amplo espectro de benefícios para o 
conjunto de trabalhadores, independente da inserção 
no mercado de trabalho.

b) O modelo bismarkiano infl uenciou a organização do 
Estado-Providência no capitalismo, possibilitando 
a organização de proteção social aos empregados, 
serviços sociais universais e assistência social.

c) O Plano Beveridge restringiu as despesas com 
a proteção social, limitando o fi nanciamento da 
previdência social a contribuição de empregados e 
empregadores.

d) O modelo beveridgiano amplia o seguro social para 
o maior número de riscos e alarga as fontes de 
fi nanciamento da seguridade social para além da folha 
de pagamento, incluindo os impostos.

e) A previdência social no Brasil foi infl uenciada pelo 
modelo bismarkiano, assegurando o acesso a todos 
os cidadãos ao seguro social, independentemente da 
contribuição fi nanceira.  

42- Em relação à trajetória da previdência social no Brasil, 
analise os itens a seguir e marque com V se assertiva for 
verdadeira e com F se for falsa. Ao fi nal, assinale a opção 
correta. 

(   ) As Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs)  
eram organizações de natureza privada fi nanciadas 
pelas contribuições das empresas e dos empregados. 

(   ) As CAPs tinham liberalidade na escolha dos 
benefi ciários dos serviços médicos e farmacêuticos 
e na defi nição dos critérios de concessão da 
aposentadoria.

(   ) Na década de 1930, as CAPs foram transformadas 
e substituídas progressivamente pelos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões (IAPs), organizados por 
ramos de atividade e de natureza estatal. 

(   ) Conforme a organização e a inserção econômica das 
diversas categorias profi ssionais, progressivamente 
ocorria a implantação dos seus respectivos institutos 
de aposentadorias.

a) V, V, V, V
b) F, V, F, V
c) F, F, V, F
d) V, V, F, V
e) F, F, F, F
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43- Acerca do Sistema Nacional de Assistência e Previdência 
Social (SINPAS), que agrupou o Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS) e o Instituto Nacional de 
Administração da Previdência Social (IAPAS), pode-se 
afi rmar corretamente.

a) Com a criação do SINPAS ocorreu a unifi cação do 
custeio dos regimes de benefícios e serviços dos 
trabalhadores urbanos e rurais.

b) A Empresa de Processamento de Dados da 
Previdência Social (Dataprev) passou a integrar o 
SINPAS, na condição de órgão autônomo da estrutura 
do Ministério da Previdência e Assistência Social 
(MPAS).

c) Entre outras competências cabia ao Instituto Nacional 
de Previdência Social (INPS), como entidade do 
SINPAS, a concessão e manutenção de benefícios 
e outras prestações em dinheiro, inclusive aquelas 
que estavam a cargo do Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural (Funrural).

d) As receitas das entidades do SINPAS formaram o 
Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS) 
administrado por um colegiado, integrado pelos 
dirigentes daquelas entidades, sob a presidência do 
Ministro da Fazenda.

e) As entidades integrantes do SINPAS preservaram 
seus bens móveis e imóveis, não sendo permitido ao 
MPAS a promover a transferência, de uma para outra 
entidade do SINPAS, de bens imóveis e de direitos a 
eles relativos.

44- A seguridade social é uma das principais conquistas 
sociais da Constituição Federal (CF) de 1988, designando 
um conjunto integrado de ações do Estado e da sociedade 
voltadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. Sobre a previdência 
social na CF de 1988, assinale a opção correta.

a) A CF de 1988 estabeleceu o teto dos benefícios 
previdenciários do Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS) em 10 (dez) salários mínimos.

b) Para efeito de aposentadoria a CF de 1988 vedou 
a contagem recíproca do tempo de contribuição na 
administração pública e na atividade privada, rural e 
urbana.

c) A partir da CF de 1988, a previdência social passou 
a ter um orçamento exclusivo, devendo o Ministério 
da Previdência Social (MPS) divulgar mensalmente as 
receitas e despesas previdenciárias.

d) Os trabalhadores rurais, que antes tinham direito 
apenas à aposentadoria e pensão por morte, obtiveram 
benefícios pagos aos trabalhadores urbanos, entre 
eles o auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o 
salário-maternidade.

e) A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de fi liação 
optativa, observados critérios que preservem o valor 
real dos benefícios.

45- Acerca dos mecanismos de gestão da previdência social, 
assinale a opção correta.

a) O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) 
é a entidade subordinada ao Conselho Nacional de 
Seguridade Social (CNSS), que é órgão colegiado 
máximo responsável pela gestão dos recursos da 
seguridade social. 

b) O CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, 
tem como principal objetivo estabelecer o caráter 
democrático e descentralizado da administração, 
em cumprimento das diretrizes de organização da 
seguridade social.

c) O CNPS tem como membros os representantes 
do governo e dos aposentados, enquanto os 
representantes dos trabalhadores em atividade têm 
assento no CNSS.

d) Cabe ao Ministério da Previdência Social apreciar e 
aprovar as propostas orçamentárias da previdência 
social, antes de sua consolidação na proposta 
orçamentária da seguridade social.

e) O CNSS deve pronunciar-se, previamente ao seu 
encaminhamento, sobre medidas legais que impliquem 
renúncia previdenciária.

46- Não compõe o escopo de cobertura do Regime da 
Previdência Social, conforme a CF de 1988:

a) os eventos de doença, invalidez, morte e idade 
avançada.

b) a proteção à maternidade, especialmente à gestante. 
c) a proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

involuntário.
d) o salário-família e auxílio-reclusão para os dependen-

tes dos segurados de baixa renda.
e) a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 

de defi ciência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária.

47- Acerca do impacto da seguridade social e da previdência 
na redução das desigualdades sociais, assinale a opção 
correta.

a) Os benefícios pagos no âmbito da seguridade, 
sobretudo aqueles vinculados à política de assistência 
social e ao RGPS, têm efeitos redistributivos e 
contribuem para elevar a renda das famílias mais 
pobres, principalmente no meio rural.

b) As políticas que integram a seguridade social 
respondem por uma fração desprezível dos gastos 
públicos no Brasil, não gerando efeitos substanciais 
sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e a distribuição de 
renda.

c) No âmbito das transferências sociais, realizadas pela 
seguridade social, quanto maior a progressividade, 
pior a contribuição para o crescimento econômico. 

d) Os gastos previdenciários têm efeitos deletérios 
no orçamento público brasileiro, contribuindo para 
agravar o défi cit público, prejudicando o crescimento 
econômico e a redução das desigualdades sociais.
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e) O regime de previdência do funcionalismo público é 
o mais progressivo dos programas que integram a 
seguridade social, contribuindo de forma decisiva 
para o aumento da poupança privada e a melhor 
distribuição da renda nacional.

48- A previdência social é seguro social para segurados 
contribuintes e dependentes, oferecendo planos de 
benefícios que protegem não só o segurado, como 
também sua família, contra perda salarial, temporária ou 
permanente, em decorrência da exposição do segurado a 
situações de risco social. 

Sobre o tema benefícios e auxílios do Regime Geral da 
Previdência Social, analise os itens a seguir, classifi cando-os 
como verdadeiros ou falsos. Em seguida, escolha a opção 
adequada às suas respostas.

I. O pecúlio é devido ao segurado que se incapacitar 
para o trabalho antes de ter contemplado o período de 
carência.

II. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, 
resultarem sequelas que impliquem redução da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

III. O valor mensal da pensão por morte será de 100% 
(cem por cento) do valor da aposentadoria que o 
segurado recebia ou daquela a que teria direito se 
estivesse aposentado por invalidez na data do seu 
falecimento.

IV. A concessão da aposentadoria especial dependerá 
de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS), do tempo de 
trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, 
em condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
integridade física.

a) Está correto apenas o item I.
b) Estão corretos apenas os itens I e II.
c) Estão corretos apenas os itens I, II e III.
d) Estão corretos apenas os itens II, III e IV.
e) Todos os itens estão corretos.

49- O orçamento da seguridade social abrange todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. A respeito deste 
assunto assinale a opção correta.

a) A proposta de orçamento da seguridade social 
será elaborada de forma integrada pelos órgãos 
responsáveis pela saúde, previdência social e 
assistência social, assegurada a gestão compartilhada 
dos recursos.

b) Em respeito ao princípio da anterioridade tributária, as 
contribuições sociais destinadas à seguridade social 
só poderão ser exigidas depois de decorridos 360 
(trezentos e sessenta) dias da data da publicação da 
lei que as houver instituído ou modifi cado.

c) O importador de bens ou serviços do exterior, ou de 
quem a lei a ele equiparar, fi nanciará a seguridade 
social por meio do recolhimento do imposto sobre 
importações, vinculado aos benefícios da previdência 
social.

d) Os benefícios e serviços da seguridade social 
poderão ser criados, majorado ou estendido, desde 
que previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias da 
seguridade social.

e) As contribuições sociais do empregador para a 
seguridade social poderão ter alíquotas ou bases 
de cálculo diferenciadas, em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, 
do porte da empresa ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho.

50- Acerca das receitas e das despesas previdenciárias, 
assinale a opção correta.

a) A Desoneração da folha de salários por meio da 
redução das contribuições previdenciárias para 
alguns setores da economia vem possibilitando o 
aumento no montante total de recursos arrecadado 
para a previdência, por meio da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social.

b) Apesar da trajetória de crescimento econômico com 
redução da informalidade nos vínculos empregatícios, 
a cobertura do regime geral da previdência social vem 
piorando, devido às restrições orçamentárias.

c) Desde junho de 2006, a necessidade de fi nanciamento 
da previdência social, para além das contribuições 
patronais e dos trabalhadores vem apresentando uma 
trajetória de queda. 

d) A despesa previdenciária mais representativa, a 
partir de 2010, no montante dos gastos do MPA, 
é o pagamento da aposentadoria por tempo de 
contribuição aos trabalhadores urbanos.

e) O valor do salário de benefício não será inferior ao de 
um salário mínimo, nem superior ao limite máximo do 
salário de contribuição, estipulado anualmente em 10 
(dez) salários mínimos. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total 
ou parcial desta prova, por qualquer meio ou processo. A violação de 
direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa 
(art. 184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente com busca e 
apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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51- Quanto aos regimes fi nanceiros da previdência social, 
assinale a opção correta.

a) No regime de capitalização, as despesas correntes 
são pagas com o produto da receita também corrente.

b) No regime de repartição, a receita deve provir dos 
impostos pagos pela sociedade em geral, sendo 
dispensada a contribuição das empresas.

c) No regime de capitalização as contribuições dos 
trabalhadores e das empresas devem ser destinadas 
exclusivamente para um fundo específi co, cabendo ao 
governo o pagamento das despesas previdenciárias 
correntes, por meio dos impostos.

d) No Brasil devido à existência do orçamento da 
seguridade social é obrigatória a adoção do regime 
fi nanceiro capitalizado, visando a assegurar não só a 
cobertura dos benefícios previdenciários, mas também 
as despesas com assistência social. 

e) No regime de repartição as despesas previdenciárias 
correntes são pagas com as receitas correntes.

52- Associe as mudanças realizadas na previdência social 
às respectivas emendas constitucionais das reformas 
previdenciárias. Ao fi nal assinale a opção correspondente.

1. Emenda Constitucional n. 20/1998.
2. Emenda Constitucional n. 41/2003.
3. Emenda Constitucional n. 47/2005.

(   ) O tempo de serviço passou a ser denominado tempo 
de contribuição sendo de 35 (trinta e cinco) anos 
de contribuição, se homem, e 30 (trinta anos) de 
contribuição, se mulher.

(   ) Vedou a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos benefi ciários 
do regime geral de previdência social, ressalvados 
os casos de atividades exercidas sob condições 
especiais, nos termos defi nidos em lei complementar.

(   ) Instituiu a contribuição sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas pelo regime 
próprio de previdência do servidores públicos  que 
superem o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social.

(   ) Vedou a fi liação ao regime geral de previdência social, 
na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 
participante de regime próprio de previdência.

(   ) Instituiu o abono permanência para o servidor que 
completado as exigências para aposentadoria 
voluntária opte por permanecer em atividade.

a) 1, 3, 2, 1, 2
b) 1, 2, 3, 1, 2
c) 2, 1, 3, 1, 3
d) 2, 2, 1, 2, 3
e) 1, 3, 2, 3, 1

53- Acerca das reformas previdenciárias realizadas no Brasil, 
a partir da Constituição Federal de 1988, assinale a opção 
correta.

a) Extinção da aposentadoria por tempo de contribuição, 
a partir de 16/12/1998, aos ingressantes no regime 
geral da previdência social. 

b) Unifi cação do regime próprio de previdência dos 
servidores públicos federais com regime geral da 
previdência social, a partir da criação do fundo de 
pensão dos servidores.

c) Garantia da aposentadoria voluntária com proventos 
integrais para os professores universitários com 30 
(trinta) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta), 
se mulher.

d) Os benefícios salário-família e auxílio-reclusão para 
os dependentes dos segurados do regime geral, 
independente da renda. 

e) A proibição de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos.

54. Quanto ao cálculo de benefício previdenciário, conforme 
disposto na Lei n. 9.876, de 26 de novembro de 1999, 
pode-se afi rmar corretamente:

a) aplica-se a média aritmética simples dos maiores 
salários de contribuição correspondente a 80% 
(oitenta por cento) de todo o período contributivo, 
multiplicada pelo fator previdenciário para obtenção 
da aposentadoria por tempo de contribuição.

b) aplica-se a média aritmética simples de todos os últimos 
salários-de-contribuição dos meses imediatamente 
anteriores ao do afastamento da atividade ou da data 
do requerimento até o máximo 36 (trinta e seis) meses 
para obtenção da aposentadoria por idade.

c) aplica-se o fator previdenciário para o cálculo da pensão 
por morte, sendo que o valor do salário benefício não 
será inferior ao mínimo do salário de contribuição que o 
segurado falecido teria direito.

d) no caso do segurado especial, o salário de benefício, 
que não será inferior ao salário mínimo, contando 
o segurado com menos de 24 (vinte e quatro) 
contribuições no período máximo citado, consiste em 
1/24 (um vinte e quatro avos) da soma dos salários de 
contribuição apurados.

e) que o fator previdenciário, a ser aplicado na apuração 
do salário de benefício da aposentadoria por invalidez, 
deverá considerar a idade, a expectativa de sobrevida 
e o tempo de contribuição do segurado no momento 
da concessão do benefício. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total 
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55- Sobre a relação entre previdência social, mercado de 
trabalho e demografi a, assinale a opção incorreta. 

a) O trabalho, sobretudo o assalariado, é o elemento 
decisivo que defi ne a inclusão na previdência 
concebida como seguro social.

b) A reestruturação do mercado de trabalho brasileiro 
na década de 1990, com a redução das relações de 
trabalho assalariadas e o crescimento de ocupações 
precárias na economia, contribuiu para o incremento 
na arrecadação previdenciária. 

c) A variável mortalidade constitui a principal hipótese 
demográfi ca de um plano de benefícios, interferindo 
diretamente na situação fi nanceira e atuarial desses 
planos. 

d) A previdência social traz implicações para o mercado 
de trabalho, pois a defi nição das regras de acesso aos 
benefícios e os valores das aposentadorias vão ajudar 
a moldar o tamanho da População Economicamente 
Ativa (PEA).

e) Um aumento da expectativa de vida cria tendência 
de pagamento de um estoque maior de benefícios 
por mais tempo que associada com uma queda da 
fecundidade pode agravar a razão de dependência de 
idosos ou da relação de contribuintes/benefi ciários.

56- São segurados obrigatórios da previdência social, 
regulados pela Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
alterações, exceto: 

a) o empregado que presta serviço de natureza urbana 
ou rural à empresa, em caráter não eventual.

b) o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para 
trabalhar como empregado em sucursal de empresa 
nacional no exterior.

c) o brasileiro militar que trabalha para a União, no 
exterior, em organismos ofi ciais brasileiros ou 
internacionais dos quais o Brasil não seja membro 
efetivo.

d) o servidor público ocupante do cargo em comissão, 
sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 
em regime especial.

e) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio 
de previdência social.

57- O período de carência de 12 (doze) contribuições mensais 
é exigido para obtenção da seguinte prestação pecuniária 
do Regime Geral da Previdência Social:

a) Salário-maternidade.
b) Auxílio-doença.
c) Aposentadoria por idade.
d) Aposentadoria especial.
e) Aposentadoria por tempo de serviço.

58- Acerca do regulamento da previdência social, conforme o 
Decreto n. 3.048, de 6 de maio de 1999, assinale a opção 
incorreta.

a) A previdência social rege-se, entre outros princípios, 
pelo da universalidade de participação nos planos 
previdenciários.

b) A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de fi liação 
obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio fi nanceiro e atuarial.

c) É fi liado obrigatório da previdência social, o bolsista 
que se dedique em tempo integral a pesquisa, curso 
de especialização, pós-graduação, mestrado ou 
doutorado, no Brasil ou no exterior.

d) Mantém a qualidade de segurado, independentemente 
de contribuições, sem limite de prazo, quem está em 
gozo de benefício.

e) A contribuição do empregador doméstico é de 
12% (doze por cento) do salário de contribuição do 
empregado doméstico a seu serviço.

59- Acerca dos regimes próprios de previdência social, 
assinale a opção correta.

a) A contribuição da União ao regime próprio de 
previdência social, a que esteja vinculado seus 
servidores, será equivalente a 20% (vinte por cento) 
da despesa mensal com pagamento de pessoal.

b) O regime próprio de previdência social dos servidores 
públicos da União pode conceder benefício distinto 
dos previstos no Regime Geral de Previdência 
Social, desde que não ultrapasse o piso mínimo 
previdenciário. 

c) A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, 
fará a orientação, supervisão e o acompanhamento do 
regime próprio de previdência social dos servidores 
públicos e dos militares.

d) As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para os 
respectivos regimes próprios de previdência social 
não serão inferiores às dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União.

e) O regime próprio de previdência social do servidor 
público da União será submetido à avaliação atuarial 
inicial e em cada balanço, bem como de auditoria, 
por entidades independentes legalmente habilitadas, 
utilizando-se parâmetros gerais para a organização e 
revisão do plano de custeio e benefícios.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total 
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60- Sobre o tema “previdência complementar”, é correto 
afi rmar:

a) As contribuições do empregador, os benefícios e 
as condições contratuais previstas nos estatutos, 
regulamentos e planos de benefícios das entidades 
de previdência privada integram o contrato de trabalho 
dos participantes.

b) Na estrutura organizacional de entidade de previdên-
cia complementar, que tenha como patrocinadora em-
presa estatal pertencente à União, o conselho delibe-
rativo é órgão máximo responsável pela defi nição da 
política geral de administração da entidade e de seus 
planos de benefícios.

c) A União na qualidade de patrocinadora poderá rea-
lizar o aporte de recursos à entidade de previdência 
privada, sendo que sua contribuição normal poderá 
exceder a duas vezes a do segurado.

d) As entidades de previdência complementar poderão 
instituir e operar planos de benefícios, independen-
te de autorização específi ca, desde que as normas 
sejam aprovadas por órgão regulador vinculado ao 
Ministério da Previdência Social.

e) O resultado superavitário dos planos de benefícios 
das entidades fechadas, ao fi nal do exercício, satis-
feitas as exigências regulamentares relativas aos 
mencionados planos, será destinado à constituição de 
reserva de contingência, para garantia de benefícios, 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor das reser-
vas matemáticas.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta 
prova, por qualquer meio ou processo. A violação de direitos autorais é punível como 
crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente 
com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, de 
19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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